LEI COMPLEMENTAR Nº 49/20
De 31 de março de 2020.

Altera a Lei Complementar n.º 17, de 01 de junho de 2007, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Vale do Sol.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VALE DO SOL, no uso de suas atribuições legais, faz saber, em cumprimento à Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar.
Art. 1º Altera o Art.2º da Lei Complementar n.º 17/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.º O RPPS visa dar cobertura às aposentadorias dos servidores e à pensão por morte aos dependentes dos beneficiários.”   (Art. 9.º, §2º da EC nº 103/2019)
Art. 2º Altera os incisos I e II do Art.13, da Lei Complementar n.º 17/2007 que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. Constituem recursos do RPPS:
I - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores públicos ativos e em disponibilidade remunerada de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14% (quatorze por cento), incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição;
II - a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos servidores públicos inativos e pensionistas de qualquer dos Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 14% (quatorze por cento), incidente sobre o valor da parcela dos proventos que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, sendo que, em relação aos inativos portadores de doenças incapacitantes, assim definidas em lei, a contribuição incidirá sobre o valor da parcela dos proventos que superem o dobro desse limite;
(…)”
Art. 3º Altera o parágrafo 1º do Art.23-F, da Lei Complementar nº 17/2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 23-F. (...)

§ 1º O gestor administrativo e financeiro, escolhido pelos membros do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários, nos termos do § 4º do artigo 23-B, será designado por ato do prefeito para mandato com duração de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido.

(...)”
Art. 4º Altera o Art. 24 da Lei Complementar nº 17/2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24. O RPPS compreende os seguintes benefícios:

I - quanto ao segurado:
a) aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho;
b) aposentadoria compulsória;
c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição;
d) aposentadoria por idade;
II - quanto ao dependente:
a) pensão por morte.”
Art. 5º Altera o Art.25 da Lei Complementar n.º17/2007, assim como o Título da Seção I do Capítulo V, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Seção I

Da Aposentadoria por Incapacidade Permanente para o Trabalho
Art. 25. A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho se dará no cargo em que estiver investido o segurado, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, observado quanto ao seu cálculo o disposto no art. 53.
§ 1º A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, quando for o caso, será precedida de auxílio-doença, que não poderá exceder o período de 2 (dois) anos.
§ 2º A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho terá proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, hipótese em que haverá integralidade.
§ 3º (...).
§ 4º (...);
§ 5º (...).
§ 6º (...).
§ 7º A concessão de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho dependerá da verificação da condição de incapacidade total e definitiva para o exercício de qualquer cargo ou função pública, apurada mediante exame realizado por junta médica oficial do Município, sendo obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria.
§ 8º Em caso de doença que impuser afastamento compulsório, com base em laudo conclusivo da medicina especializada, ratificado pela junta médica oficial do Município, a aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho independerá de auxílio-doença e será devida a partir da publicação do ato de sua concessão.
§ 9º A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho será devida a partir da data da incapacidade a que se refere o § 7º, definida em laudo médico-pericial, aplicando-se, para a sua concessão, a legislação então vigente.
§ 10. O aposentado por incapacidade permanente para o trabalho que tiver cessada a incapacidade ou que voltar a exercer qualquer atividade remunerada, perderá o direito ao benefício, a partir da data da reversão.
§ 11. Conforme critérios estabelecidos em lei específica, os proventos de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho concedidos de acordo com este artigo serão reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real.”
Art. 6º Revogam-se os Arts. 29 e 30 da Lei Complementar n.º 17/2007 e seus parágrafos:
(Auxílio doença) 
Art. 7º Revogam-se os Arts. 31 e 32 da Lei Complementar n.º 17/2007 e seus parágrafos:

(Salário Maternidade) 

Art. 8 º Revogam-se os Arts. 33, 34, 35 e 36 da Lei Complementar n.º 17/2007 e seus parágrafos:   
  (Salário Família) 

Art. 9º Revoga-se o Arts. 46, 46-A, 46-B e 46-C da Lei Complementar n.º 17/2007 e seus parágrafos:
(Auxílio Reclusão) 

Art. 10º. Altera o caput do Art. 50 da Lei Complementar nº 17/2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 50. O servidor que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003 e que venha a se aposentar por incapacidade permanente para o trabalho, com fundamento no art. 25 desta Lei, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, não sendo aplicáveis as disposições constantes do art. 53 desta Lei.

(...)”

Art. 11º. Altera o caput do Art. 51 da Lei Complementar nº 17/2007, passa a vigora com a seguinte redação:
“Art.51. A gratificação natalina anual será devida àquele que, durante o ano, tiver recebido proventos de aposentadoria e pensão por morte, pagos pelo FPSM.

(...)”

Art. 12º Altera o Art. 60 da Lei Complementar n.º 17/2007, passa a vigorar com a seguinte redação:      
“Art. 60. O segurado aposentado por incapacidade permanente para o trabalho e o dependente inválido, independentemente da sua idade, deverão, sob pena de suspensão do benefício, submeter-se a avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram as concessões.” 
 Art.13. Revoga-se as letras b e c do inciso VI do Art. 62 da Lei Complementar nº 17/2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  

     “Art.62 (…)

I- (…)

II- (…)

III- (…)

                           IV-(…)

V- (…)

VI- consignações em favor de terceiros, observado o limite máximo de 30% do valor do benefício, incidentes exclusivamente nas hipóteses dos seguintes benefícios:
a) Aposentadoria;

b) Revogado.

c) Revogado
d) Pensão por morte.

(…)”
Art. 14 As alíquotas de que trata o Artigo 2º desta Lei entrarão em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao nonagésimo dia posterior à sua publicação.
Parágrafo único: Será mantida, até esta data, a obrigatoriedade dos recolhimentos pelas alíquotas então vigentes.
Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 31 de março de 2020.

Maiquel Evandro Laureano Silva

Prefeito Municipal
